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OCUPAÇÕES SECUNDARISTAS PAULISTA E O PROTAGONISMO DE 

MULHERES EM 2015 

 

FRANCILEIDE ARAUJO 

RESUMO 

Participar das ocupações das escolas estudais do Estado de São Paulo, em 2015, contra 

uma medida do governo Geraldo Alckmin (PSDB), reformulou completamente a minha 

concepção sobre a relação entre Estado, sociedade e, principalmente, meus direitos e deveres. 

Para mim, na época uma adolescente de 17 anos, cursando o último ano do ensino médio em 

uma escola estadual de São Paulo, a ocupação significou mais do que um levante secundarista, 

mas principalmente uma construção e descoberta sobre minha identidade. Explorando a escola 

como secundarista, redescobrindo uma nova estrutura escolar, onde alunas e alunos tinham a 

liberdade de ir e vir, onde a arte era presente em todos espaços e também a oportunidade de 

discutir coisas além do currículo, como violências, gênero, feminismo, raça e sexualidade, me 

colocou em uma posição de autorreflexão que me trouxe, meses depois da Primavera 

Secundarista Feminista de 2015, para a militância feminista e dois anos depois para os estudos 

de gênero. Isso fez com que eu me reconhecesse enquanto uma mulher que é perpassada por 

vários marcadores sociais, como raça, gênero, classe e sexualidade, reconhecendo minha 

posição diante a estrutura social. Portanto, além de ajudar derrubar uma medida arbitrária do 

governador, a ocupação foi um acontecimento crucial para que eu pudesse me reconhecer e 

descontruir padrões de opressões que desde sempre fora imposto na minha construção enquanto 

mulher, negra e lésbica.  
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INTRODUÇÃO 

Escrever sobre as ocupações das escolas estaduais de São Paulo me coloca numa 

condição reflexiva sobre a interseccionalidade que perpassa sobre minha existência e me 

posiciona diante da sociedade. Ao andar por São Paulo, antes das ocupações, presenciei diversas 

situações que me tiraram completamente minha ação, mas que me traziam questionamento 

durante todo um trajeto. Marcelo D2, em uma música intitulada “Desabafo” já falava sobre a 

escolha da impotência, que era uma maneira de não assumir a própria responsabilidade. E era 

com essa ideia que comecei a me observar e ver como as minhas isenções eram tóxicas até para 

minha própria existência. Quando eu decidi ocupar a minha própria escola, meu primeiro passo 

foi ir até a direção informar sobre as minhas intenções e pedir ajuda para mobilizar uma 

assembleia com estudantes dos três períodos. Recebi como resposta o questionamento que eu 

me formaria no ano seguinte e essa reforma não me atingiria, então, porque lutar por algo que 

não me atingiria. Eu respondi que teria que deixar um legado e esse legado seria a luta por uma 

educação pública e de qualidade. Naquele tempo, final de setembro de 2015, a minha escola 

em particular já estava com a superlotação das salas de aulas, tínhamos que chegar na aula mais 

cedo para garantir lugar ou circular por todas as salas até achar uma cadeira vazia. Com a 

reorganização, isso iria se intensificar em um nível que nem rodizio resolveria.   

Os processos democráticos no Brasil ocorrem desde de 1988 com a consolidação da 

Constituição Federal após o golpe de 64, onde direitos como a educação, saúde e informação 

eram assegurados no artigo 5º, e também, no mesmo Artigo, era garantido o direito de se 

manifestar publicamente. Entretanto, após 27 anos da Constituição Federal, na cidade de São 

Paulo, esses direitos foram violados no então governo ao impor uma medida de sucateamento 

da educação e usar as forças militares para inibir as manifestações políticas. Além de violar a 

Constituição, também era violado o Estatuto da Criança e do Adolescentes, pois vários 

adolescentes foram detidos sem motivos aparente e sem o resguardo de um juiz. A 

arbitrariedade do governo de Geraldo Alckmin perpassa pelo predomínio de mais de 20 anos 

de somente um partido no estado, criando assim um playground tucano onde o liberalismo e a 

possibilidade de privatização sempre eram uma proposta tentadora. A partir das ocupações, do 

protagonismo juvenil e principalmente de mulheres na linha de frente, que se deu esse levante 

secundarista no Estado de São Paulo no ano de 2015.  

Pensar em uma forma mais ampla, do que significou o ano de 2015 mundialmente, 

podemos elencar uma série de acontecimentos que podem ter contribuído para esse levante 
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secundarista pela educação e principalmente pela autonomia e democracia dentro das 

instituições públicas. Houve, logo no começo do ano, o atentado ao jornal Charlie Hebdo, em 

Paris, a morte de um jovem negro em Baltimore nos EUA, o aumento na conta de luz no Brasil, 

dólar a R$ 4,00 reais, aprovação da PEC das Domésticas, ações do Estado Islâmico, Guerra na 

Síria, perca do Grau de Investimento no Brasil, legalização do casamento LGBT nos EUA, 

Violência polícia no Rio de Janeiro com mais evidência na mídia, o desastre de Mariana, início 

da Lava Jato com José Dirceu, as Ocupações, Macri vencendo as eleições para presidente na 

Argentina e a abertura do processo impeachment da então presidenta Dilma Rousseff (PT). 

Experenciar todos esses acontecimentos, alguns decisivos para o futuro do país, colocou 

diversas estudantes, como eu, do ensino médio em um processo de entendimento social e 

principalmente pessoal. Em março de 2015, os estudantes das escolas estaduais do Estado de 

São Paulo presenciaram uma greve, desmobilizada, dos professores, que já previam a medida 

que o governador Geraldo Alckmin (PSDB) tomaria no 2º semestre de 2015.  

A escolas estaduais de São Paulo em 2015 contava com 5.603 unidades, 158.591 

docentes e 3.825.595 discentes (CORTI; CARROCHANO; SILVA, 2015). A rede estadual já 

havia passado por uma reorganização em 1995 para favorecer a municipalização do ensino. Ela 

foi criticada, mas foi implanta de maneira rápida, quase na mesma velocidade que a de 2015, 

se não contasse com o levante secundarista tendo mulheres como linha de frente.  

Com isso, a partir de setembro, com uma notícia vinculada ao jornal Folha de São Paulo, 

consolidaram que a medida para educação teria como principais afetados o alunado, com o 

fechamento de mais de 90 unidades escolares, imposição da troca de escola e principalmente a 

superlotação das salas de aulas, que já era um problema antes mesmo do anuncio da 

reorganização, a exemplo da escola E.E Sebastião Walter Fusco, situada na região 

metropolitana de SP, onde alunas e alunos tinham que chegar mais cedo para conseguir cadeira 

para sentar e era comum ver a situação de alunos dividindo uma cadeira durante o período de 

aula.  

Antes de todo o processo de ocupar as escolas, foi tentado diversas etapas, como abaixo-

assinado, reuniões com as diretorias de ensino e tentativa de diálogo direto com a com o 

Governador e o Secretário de Educação. Mas, quando se tem um governo que só dialoga com 

estudantes pela força policial, outras medidas tiveram que ser tomadas, como as ocupações das 

escolas. 
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A principal inspiração para o levante secundarista foi a Revolta dos Pinguins no Chile, 

onde as escolas públicas permaneceram ocupadas por mais de 6 meses em protesto a uma 

medida do governo que iria sucatear ainda mais o ensino público. A partir da tradução de uma 

cartilha pela página do Facebook chamada “Mal-Educado”, onde foi apresentado a proposta de 

ocupação, estudantes brasileiros começaram a se articular para ocupar a escola. Pensando no 

processo formativo dento das ocupações, o contato direto com uma política horizontal e 

principalmente a construção de uma escola utópica, onde não existe distinção de entre discentes 

e sim apenas alunos que exercem suas especificidades, respeitando a liberdade do outro. 

Entretanto, essa sensação não foi de imediato.  

Assembleias, reuniões e comissões foram organizadas por todos alunos e alunas, que já 

se encontravam nas ruas em atos diários com bordão “hoje a sala de aula é na rua”, onde a 

violência policial marcou uma enorme presença. Pensar nessas forças repressivas do Estado, e 

principalmente a mando do próprio Estado evidenciou uma série de violências que ocorriam 

em manifestações desde 2013. Mas, quando essa violência parte para cima de menores de idade, 

sem nenhum armamento e sem demonstrar nenhum tipo de perigo a qualquer pessoa mostra 

como o Estado é omisso a educação e nos seus educandos. A resposta sempre foi com bombas 

de gás e cassetetes e nunca com um diálogo aberto.  

A primeira escola a ser ocupada foi o colégio E.E Diadema, no dia 09 de novembro de 

2015. Seguida da escola Fernão e depois se somaram mais de 200 escolas ocupadas. As 

reivindicações eram as mesmas: contra a superlotação das salas de aulas, fechamentos das 

unidades, demissão de professores e principalmente para uma maior democratização do ensino 

público. A repercussão foi internacional, com uma intensa cobertura da grande mídia.  Os 

próprios secundaristas adotaram uma comissão que era responsável sobre a comunicação 

externa com a justiça, mídia e a instituição.   

Lute como uma menina 

O protagonismo das mulheres durante a ocupação foi outro ponto chave que elevou a 

ocupação com resquícios da Primavera Feminista ocorrida no mesmo ano. Essa onda de 

ativismo pela internet, democratizou diversas pautas feministas que até então eram discutidas 

dentro da academia. As mulheres tomaram a linha de frente, acabaram com a divisão sexual do 

trabalho e marcaram presença na comissão de segurança e comunicação, enquanto os meninos 

somavam nas comissões de alimentação e limpeza. Aos meninos que não concordava, era 

garantido a expulsão. O machismo discente não passou pelas ocupações.  
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“A participação das meninas nesse processo foi algo explosivo, expansivo; a maioria 

dos alunos nas ocupações era composta por mulheres. Foi uma primavera feminista, 

secundarista, foi foda” (P.F, 17 anos) 

Consideradas como frágeis, as mulheres eram as mais vitimadas nos confrontos com a 

PM. No documentário Lute como uma Menina, estudantes relatam que foram para rua achando 

que os policiais as tratariam melhor por serem mulheres, mas o abuso sexual e moral foram 

uma das principais ferramentas para além da violência física. Por serem linha de frente, eram 

mais suscetíveis a violência, até mesmo da sociedade civil, que em alguns casos acabaram 

agredindo as secundaristas.  

Os avanços das discussões conservadoras e de projetos de leis como o Escola Sem 

Partido, que tentou por diversas vezes barrar essas discussões feministas dentro das escolas 

públicas. Indo contra totalmente as diretrizes de educação, que garante: 

O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 

pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 

IV - Respeito à liberdade e apreço à tolerância 

Entretanto, essas diretrizes não são minimamente respeitadas por esses movimentos 

conservadores que defendem, principalmente, a privatização do ensino público. O 

protagonismo das mulheres e principalmente de mulheres negras, são repudiados 

completamente.  

Ser mulher negra inserida em movimentos políticos, é estar inserida num sistema de 

violência consolidado pela misoginia e o racismo, que nos coloca na beira da marginalidade 

tornando o corpo negro mais frágil e público que os outros corpos. Como aconteceu com a 

secundarista Marcela Reis, que foi agredida pela PM e desrespeitada pelos “cidadãos de bem”, 

que cada dia mais perpetuam esses o racismo e o machismo.  

Falar do protagonismo das mulheres dentro das ocupações é tão pensar o protagonismo 

dessas mulheres após a ocupação. A Primavera Secundarista Feminista, o levante das mulheres 

contra Eduardo Cunha e também contra a medidas do governo Alckmin, foi uma das 
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experiências mais ricas para o Estado de São Paulo. Ver estudantes nas ruas, nas plenárias e 

ocupando as escolas e sem liderança, é o maior exemplo de autonomia e também da capacidade 

dos jovens das redes públicas de organizarem e principalmente quebrar o tabu de que mulheres 

estão naturalmente são do espaço privado.  

Em uma matéria do jornal Folha de SP, a jornalista Claudia Collucci e Juliana Gragnani 

falam sobre a formação de coletivos feministas dentro das escolas de SP. Apresentando a 

afirmação de que:  

Não existem estatísticas sobre esse "feminismo teen", mas pesquisa da 

Fundação Perseu Abramo, de 2010, com 2.365 mulheres adolescentes e adultas, dá 

a dimensão do fenômeno: 40% das meninas entre 14 e 17 anos se consideravam 

feministas. 

Com a democratização das discussões, a mídia em cima da temática e a ascensão do 

ativismo online, o alcance da teoria feminista, para além do discurso de igualdade, atingiu muito 

mais ao longo dos anos. Movimentações importantes, como a hashtag #MeuPrimeiroAssédio, 

que colocou mulheres de todas idades para falarem dos seus assédios e também como 

reconhece-los. Dentro das ocupações, o machismo foi combatido e o resultado foi devolvido, 

como conta a secundarista Rafaela Boani ao Uol: 

Dentro das ocupações tínhamos uma série de atividades culturais referentes a gênero. 

Nisso, aquele menino que talvez fosse um pouco machista reconhecia que estava 

errado em algumas atitudes que, perante a sociedade lá fora, seriam as corretas. 

Capinamos a escola e lavamos louça de alunos e alunas; meninos arearam panelas, 

fizeram comida. Tanto que as mães chegavam à escola e diziam: 'O que vocês 

fizeram com meu filho? Ele está lavando as panelas, ajudando a cozinhar’ (Rafaela 

Boni, Uol.) 

Pensar em um espaço como foi criado na ocupação, é voltar diretamente nas teorias de 

Paulo Freire, onde tanto o discente, como o docente, também aprende com os alunos em uma 

troca horizontal. Pensar em uma ocupação de um espaço público, é pensar na garantia de 

direitos e principalmente na manutenção da democracia e do Estado de direito. A condução do 

espaço, marcado pela presença de mulheres, demarcam também uma nova geração, que tem 

mais força de se expressar e mais meios e liberdade para isso. Relembrar a ocupação e de como 

ela foi gerida, é pensar em um espaço de descoberta, de construção de afinidade e identidade, 
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da mesma maneira que pode ser descontruída, como foi o caso dos homens. Mais além de tudo 

isso, é perceber que parte da juventude tem consciência de assumir o mundo nos próximos anos.  

A representatividade das mulheres na política, e a importância de uma política 

representativa, foi debatida da Primavera Feminista e levada adiante para muitas secundaristas, 

que voltaram para as ruas em 2016 contra a PEC 241 conhecida como a “PEC do fim do mundo” 

que congelava os gastos principalmente na educação. Desde a ocupação foram vários 

retrocessos, mais todos serviram de incentivo para essa frente de mulheres feministas se 

articularem, algumas dentro da universidade e outras Brasil a fora.  

Só a luta muda a vida 

Os frutos colhidos pela ocupação vão muito além da revogação do projeto da 

reorganização do ensino médio. A primeira escola foi ocupada no dia 09 de novembro de 2015, 

após a divulgação da lista de escolas que iriam ser fechadas e também pela falha de negociação 

com o governo. Dia 13 de novembro e medida de reintegração de posse foi negada pela 5º Vara 

de Fazenda Pública. O governo recorreu e recebeu a resposta do Tribunal de Justiça de São Paulo, 

onde três desembargadores apontaram, em 23 de novembro, que os estudantes tinham direito a 

ocupar as escolas.  

A tensão entre governo e estudantes começaram a aumentar na mesma medida que 

violência policial foi aumentando. Movimentos sociais, como MST e sindicatos como o 

Sindicato dos Professores dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (Apeosp), 

passaram a incentivar mais as ocupações. Assim como figuras públicas, como Paola Carosella 

e mulheres que lutaram pela democracia do Brasil, como Amelinha Teles, que começaram a 

participar das ocupações dando aulas e palestras. Outras atividades a favor das ocupações, como 

shows, aulas públicas, minicursos e oficinas de grafite, demarcaram a construção da resistência 

de alunas e alunos que ali ocupavam.  

Com o governo cada vez mais encurralado pela mídia e a sociedade civil, e com apoio 

do Sindicado dos Professores, a saída foi começar a tencionar entre discentes e docentes, 

anunciando a seguinte medida:  

Com as ocupações, o Saresp, exame para avaliar o nível de aprendizado na rede, 

não foi realizado em 174 das 5.147 escolas estaduais. Como ele é base para o cálculo do 

valor do bônus para funcionários e professores, o governo anunciou que deixaria de pagar 

cerca de R$ 30 milhões em bônus para os docentes de escolas ocupadas (G1) 

http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2015/11/tj-nega-recurso-do-governo-de-sp-que-pedia-reintegracao-de-escolas.html
http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2015/11/tj-nega-recurso-do-governo-de-sp-que-pedia-reintegracao-de-escolas.html
http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2015/11/sem-saresp-em-escolas-ocupadas-sp-deixara-de-pagar-r-30-mi-de-bonus.html
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As estudantes começaram a se dividir entre as ocupações e as manifestações, onde fechavam 

as principais avenidas da cidade, como Av. Paulista, Dr. Arnaldo e Marginal Tietê e Pinheiros.  A 

PM ficava cada vez mais violenta. Enquanto o então Secretário de Educação Herman Voorwald 

reafirmou que não ia suspender a medida em 19 de novembro, reforçando a teoria de Alckmin que 

a reação “era normal e esperada” em 29 de outubro. Mais de 50 discentes foram detidos em um dia por 

conta das manifestações. A Secretaria de Segurança Pública informa que: 

Lamenta que os manifestantes continuem desrespeitando a Constituição Federal, 

deixando de realizar o prévio aviso sobre os locais onde irão atuar e bloqueando 

integralmente as grandes vias de acesso, de maneira a impedir o legítimo direito de ir e 

vir de estudantes e trabalhadores (G1) 

Em 24 de novembro, Alckmin diz que conversaria com os desembargares preocupados com 

a situação das escolas e o número de ocupação que só aumentava:  

 Nós entendemos que a decisão foi: 'olha, dialoguem'. É o que nós estamos 

fazendo. Agora, não pode - e aí nós vamos pedir autorização à Justiça - não pode impedir 

quem quer estudar. Você tem uma escola com 800 alunos, dez alunos vão lá e trancam a 

escola. E um professor às vezes e até MTST, pessoas que não têm nada a ver com a escola 

Em 29 de novembro, o chefe de gabinete da Secretaria da Educação, Fernando Padula 

Novaes é preciso organizar “ações de guerra” contra as ocupações e “A gente vai brigar até o fim e 

vamos ganhar e vamos desmoralizar [quem está lutando contra a reorganização]" (G1) 

A partir de dezembro de 2015 inicia a “preocupação” da Secretaria de Segurança Pública 

onde Alexandre de Moraes garante que a PM está pronta para invadir as escolas e retomarem o ano 

letivo. Ele diz “Para resumir, bem resumido, a função da Secretaria da Segurança Pública e da polícia 

nesses acontecimentos é garantir que não haja dano ao patrimônio público. E não haja confusão, não 

haja briga entre quem queira assistir aula e quem não queira”. Aumentando cada vez mais a tensão 

entre estudantes e sociedade civil.  

Após mais de 40 dias de ocupação, com o anuncio crescente de reprovação da gestão de 

Geraldo Alckmin, e a o Ministério Público condenando como foi conduzida a reorganização, no dia 

04 de dezembro de 2015 o governador Geraldo Alckmin recua e suspende a reorganização para 

2016, prometendo mais debates com o alunado e a sociedade civil. O Secretário de Educação, 

Herman Voorwald, pede demissão do cargo.  

http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2015/11/governo-de-sp-diz-que-prepara-acoes-de-guerra-contra-ocupacoes-em-escolas.html
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Esse episódio reforça como a insistência e o protagonismo das mulheres na luta foram de 

suma importância para suspenção de um projeto autoritário que visava somente sucatear o ensino 

público para preparar o terreno para uma privatização. As escolas de luta, as mulheres de lutas e toda 

sociedade civil, demostrou que é o governo que tem que temer seu povo e não ao contrário. Mostrar 

que a juventude tem voz ativa. Entretanto, a luta estava só começando, pois no mesmo mês de vitória, 

o então presidente da Câmara dos Deputados Eduardo Cunha (PMDB) autoriza a abertura de 

impeachment da primeira presidenta Dilma Rousseff, ameaçando novamente a democracia e 

desrespeitando mais de 56 milhões de votos, garantindo para as secundaristas um novo grito, o grito 

de “Fora, Temer”.    
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